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Recurso ng:	 61.981 - PIS/REPIQUE - EXS: 1983 A 1987	 .

Recorrente:	 VIAÇÃO XAVIER LTDA.

Recorrida :	 DELEGACIA DE RECEITA FEDERAL EM MONTES CLAROS (MG) .1	
,

1
PIS-REPIQUE - Decorre'ncia.

,
A solução dada ao litígio principal,
relativo ao imposto de renda pessoa
jurídica, aplica-se ao litígio de-
corrente, relativo ao PIS-REPIQUE do
IRPJ.

,
Negado provimento ao recurso.

1

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por VIAÇÃO XAVIER LTDA.

,

Acordara os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con'

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento.

ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o .

.	 presente julgado.	 1

,

- ala .as Ses/
 Oes(DF), em 13 de junho de 1991

'
'	 '#;;* .,,e ' - 	, ,,

.	 MA•LÀ1\1 , , r	 - PRESIDENTE

- -.105,00~57,-.40r--CA 1.? e0 ROD' GU NEUBER	 - RELATOR

' -'--' 
VISTO EM	 AFOr0 CE SO FERREIRA DE C - OS - PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE:	 4 0 I	 ,,s(^.n ,*	 ZENDA NACIONAL	 .1 '''-3 j	 ,JZ.1 1

".	 1 1_.".,.. .6., ••	 "- '•	 -	 . 111 e. -	 •,w	 -mu.	 -

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES,. FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA

CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL e

JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN..
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PROCESSO R? 10670/000.046188-69	 2.

RECURSOW: 61.981

ACORMAOW: 101-81.703

MECORRENTE: VIAÇÃO XAVIER LTDA.

RELATÓRIO

Recorre a epigrafada, rá. qualificada nos autos, da de
cisão de primeiro grau que indeferiu parcialmente a impugnação ao

auto de infração de fls. 01.

A exig gncia g de contribuição ao PIS/REPIQUE do impos-

to de renda pessoa jurrdica, no valor de Cz$ 5.108,83, que mais os

acr g scimos legais elevou-se a Cz$ 71.457,54, at g 31.01.88, em de-

correncia de irregularidades apuradas atraves de ação fiscal 	 ex-

terna desenvolvida na empresa, relativa aos exercicios de 1983 a

1987, processo n? 10670/000.042188-11, conforme descrito no referi

do auto.

Cigncia no pr6prio auto de infração, fls. 01, 	 em

29.01.88.

A exig2ncia foi impugnada em 15/03188, fls. 13, dentro

do prazo legal, prorrogado conforme despacho de f1s.10,atrav gs de

advogado, habilitado segundo instrumento de fls. 12. Juntou c6pia

da impugnação apresentada no processo matriz e pediu a	 suspensão

do julgamento deste processo at g decisão naquele.

Informaçao fiscal, fls. 28134, opinando pela 	 manuten

ção integral da exiggncia./À4
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Ãs fls. 48163, c6pia da decisão de primeira inst2n-

cia exarada no processo matriz, julgando parcialmente procedente

a exig2ncia relativa ao IRPJ.

Decisão de primeiro grau, fls. 64166, julgando o lan

ç nm ,, nt r, parcialmente procedente, sob a seguinte ementa:

"CONTRIBUIÇÕES PARA O PIS (REPIQUE) 

TRIBUTAÇÃO REFLEXA 

Ao se decidir de forma exaustiva a mataria
tributãvel, no processo matriz, contra a 	 pessoa
jurídica, resta abrangido o litIgio quanto	 aos
processos decorrentes.

AÇÃO FISCAL PARCIALMENTE PROCEDENTE."

Ciancia da decisão em 12.09.90, fls. 68.

Irresignada, a contribuinte interp8s o apelo de fls.

70/71, em 11.10.90, argumentando que o decidido no processo 	 ma-

triz, ser g. aplicado neste processo, impondo-se o 	 julgamento

pela via reflexiva, como de praxe.

É o relat3rio.

\\<'
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VOTO- - - -

Conselheiro CÃNDIDO RODRIGUES NEUBER, Relator:

O recurso g tempestivo,

A exíg2ncía objeto deste processo g decorrente daque

la constituída no processo n9 106701000.042188-16, cujo recurso,

protocolizado neste Conselho sob n9 98.385, foi apreciado 	 por

esta Cãmara, que negou-lhe provimento conforme Ac grdio	 niimero

101-81.643, de 11.06.91.

A recorrente nada de'llOvo aduziu ao processo,	 limi

tando-se a solicitar a aplicação a este processo do decidido 	 no

processo matriz, do qual g decorrente.

Confirmadas, no processo matriz, as irregularidades

que implicaram na exig2ncia do imposto de renda pessoa jurídica,

torna-se tamb gm exigível a contribuição ao Fundo de Participação

do Programa de integração Social - PIS/REPIQUE de acordo com o

disposto no artigo 39, § 29, da Lei Complementar n9 07, de 07 de

setembro de 1970, e Portaria MF n9 142182, título 5, capítulo 1,

seçao 6.

Em se tratando de lançamento decorrente, a solução

dada ao litígio principal estende-se ao litígio decorrente em xa

zão da íntima vinculaçio entre causa e efeito.

Voto no sentido de negar provimento ao recurso.

nn -mosigen~	
c 	 Do RODR GUE 1 UUER	 RELATOR
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